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RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0012392-98.2015.4.01.4100/RO 
PODER JUDICIÁRIO
fls.5/5
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO N. 0012392-98.2015.4.01.4100/RO 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Seção Judiciária da Rondônia, que rejeitou a denúncia oferecida contra Denis Cleiton do Santos, Liomar Lopes da Costa, Orlando Primon e João Ferreira dos Santos, que lhes imputava a prática do crime previsto no art. 34 da Lei 9.605/98.

De acordo com a inicial acusatória,  os denunciados, no dia 27/06/2015, de forma livre e consciente, em unidade de desígnios, ingressaram sem autorização e pescaram em lugar interditado pelo Órgão competente, no caso, a Reserva Biológica “Rebio Jaru”. Consta que uma equipe de agentes abordou os apelados enquanto pescavam às margens do rio machado, dentro da Reserva Biológica, onde é proibido o ingresso e a prática da pesca sem autorização  (fls. 02/02v) 

Em razões de apelação (fls. 101/105v), o Ministério Público Federal postula o recebimento da denúncia, ao argumento de que é inaplicável o princípio da insignificância a crime tipificado no art. 34, parágrafo único, II, da Lei 9.605/98. Sustenta que o que se tem presente é a prática, em tese, de um ato delituoso dentro dos limites territoriais de uma unidade de conservação de proteção integral. Diz que não foram apreendidos peixes com os denunciados tão somente porque foram flagrados antes da captura de espécimes. Requer, por fim, seja dado provimento ao recurso, com o recebimento da denúncia e o consequente prosseguimento do feito.

Contrarrazões do denunciado às fls. 135/138.

Nesta instância, o Parquet Federal manifestou-se pelo provimento do recurso (fls. 142/145v).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Como se extrai do relatório, cuida-se de recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Seção Judiciária da Rondônia, que rejeitou a denúncia oferecida contra Denis Cleiton do Santos, Liomar Lopes da Costa, Orlando Primon e João Ferreira dos Santos, que lhes imputava a prática do crime previsto no art. 34 da Lei 9.605/98.

Compreendo que a conduta, embora formalmente típica, apresenta potencialidade ofensiva insignificante, sendo injustificável a incidência da norma penal incriminadora, sobretudo em razão de não ter resultado na captura de nenhum pescado – situação que, a meu ver, autoriza a aplicação do princípio da insignificância. 

Com efeito, é impensável que, ante a dinâmica social e a necessidade de ajuste das leis ao tempo de sua incidência, tenha o legislador previsto todas as formas de exaurimento de situações elencadas no Código Penal. 

A dogmática penal encerrou-se dentro de si mesma, dedicando-se, tão somente, a elaborações abstratas, abandonando as particularidades do caso concreto e fechando as portas a qualquer consideração da realidade social.

Carlos Vico Mañas, ao falar do isolacionismo e do abstracionismo da dogmática penal atual, cita Jescheck, para quem “...o perigo de uma dogmática jurídico-penal baseada em fórmulas abstratas, pode levar o juiz a esquecer as particularidades do caso concreto, entregando-se ao automatismo dos conceitos teóricos”.

O direito penal e sua dogmática estão alicerçados em princípios, entre os quais o da subsidiariedade, que diz respeito à interferência da ciência penal somente naqueles campos em que os demais ramos do direito não possam solucionar as questões postas, e o da fragmentariedade, a confirmar a proteção a bens jurídicos que tenham absoluta relevância para o corpo social, não devendo se ocupar de bagatelas. Tais princípios alicerçam o princípio maior, da intervenção mínima, que tem em Ferrajoli um de seus principais teóricos. 

A tipicidade não se encerra na letra da lei, no sentido formal. Um fato será considerado crime se, além de se ajustar ao preceito contido na lei penal, ofender de maneira grave, intolerável e transcendental o bem jurídico tutelado, colocando em perigo ou lesionando interesses sociais ou vitais do indivíduo, sentido material. 
É bem verdade que a tese da insignificância em crimes ambientais deve ser aplicada com cautela. No entanto, a situação dos autos comporta tal excepcionalidade, pois com o réu, apesar de flagrado com apetrecho proibido para pesca, não havia nenhum peixe, situação que sequer representa risco potencial ao equilíbrio ecológico, demonstrando pouca ofensividade e nenhuma periculosidade social da ação. 

Este Tribunal já teve oportunidade de se manifestar sobre a matéria, ocasião em que consignou o entendimento no sentido de ser possível o reconhecimento da atipicidade da conduta em situação como a discutida nos autos. Nesse sentido, os precedentes resumidos nas ementas a seguir transcritas:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL. PESCA DE PEQUENA QUANTIDADE DE PEIXES NO PERÍODO DO DEFESO. FALTA DE ADEQUAÇÃO SOCIAL NA CONDENAÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO. APELAÇÃO PREJUDICADA.  1. O apelante foi condenado a 1 (um) ano de detenção, nos termos do art. 34 da Lei 9.605/98, por terem sido encontrados em sua residência, em período de pesca proibida, seis peixes da espécie pacu, além de alguns petrechos de pesca, conduta que, a despeito da tipificação penal formal, não maltrata de forma significativa o bem jurídico protegido, expresso no meio ambiente em geral e, em particular, a fauna ictiológica.  2. Conquanto seja tarefa do legislador selecionar e tipificar penalmente as condutas criminosas, a avaliação da tipicidade pelo juiz não se resume ao plano meramente formal, em face do modelo adotado pela lei, senão também no plano substancial, no sentido de verificar se a conduta do agente, na persecução penal, ofende, de maneira significativa, o bem jurídico tutelado. Negativa a resposta, deixa de existir o crime; ou, pelo menos, o interesse de agir, como uma das condições da ação penal.  3. A pesca de pequena quantidade de pescado (seis peixes da espécie Pacu), com inexpressiva lesão ao bem jurídico tutelado, não justifica a condenação do apelante, por absoluta falta de adequação social, o que aconselha a aplicação, em caráter excepcional, do princípio da insignificância, causa supralegal de exclusão de tipicidade.  4. Concessão de habeas corpus de oficio (art. 654, § 2º - CPP). Absolvição do acusado. Apelação julgada prejudicada, por falta de objeto.

(ACR 0001728-55.2012.4.01.3601 / MT, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES, QUARTA TURMA, e-DJF1 de 14/06/2017)

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME AMBIENTAL. LEI 9.605/98, ART. 34. PESCA ILEGAL. PERÍODO DE DEFESO. PIRACEMA. PESCA DE ESPÉCIME DOURADO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.  1. O réu foi flagrado pela Polícia Militar Ambiental armazenando em freezer 05 (cinco) exemplares de pescado (dourado), dos quais o acusado assumiu a propriedade de 04 (quatro), o que resultou na apreensão de 04 kg (quatro quilos) de pescado, tendo tal fato ocorrido durante período de defeso da piracema.  2. A despeito da subsunção da conduta relacionada à pesca, em período proibido, ao tipo penal ambiental no aspecto subjetivo, ante a presença do dolo, não se pode atribuir relevância material quando a ação apresenta mínima ofensividade, nenhuma periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica. (Precedentes desta Corte).  3. Recurso em sentido estrito não provido.

(RSE 0001118-50.2014.4.01.3817 / MG, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TERCEIRA TURMA, e-DJF1 p.6007 de 27/03/2015)

Demais, sequer é possível aferir o dano ambiental decorrente da conduta do acusado, pois, como dito, não foram encontrados pescados em sua posse.

Ademais, houve aplicação de multa aos denunciados e apreensão dos equipamentos de pesca, pelo que, entendo que tais medidas apresentam-se como meio adequado e suficiente para os fins de reprovação e prevenção do delito praticado, o que torna desnecessária a intervenção do direito penal nesta hipótese.   

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em sentido estrito.

É o voto.

� MAÑAS, Carlos Vico. O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo. Ed. Saraiva, 1994, p. 19.


� MAÑAS, Carlos Vico. O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. São Paulo. Ed. Saraiva, 1994, p. 22.
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